ECELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE XXXXXX/MA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio de sua representante infra-assinada em exercício nesta Comarca, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 127 e 129, inciso III da Constituição Federal e 25, inciso V e 26, inciso I, alínea “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.º 8.625/93) e _____, inciso ____ e _____,  da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, vem, nos termos do disposto no art. 1º, IV e VIII da Lei nº 7.347/85, diante de Vossa Excelência, propor a presente:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
com pedido de tutela provisória de urgência 
em face do:
Município de _____________, pessoa jurídica de direito público interno, com sede_____________, representado pelo Prefeito Municipal, Sr.__________________
_________________ Sociedade de Advogados, inscrito no CNPJ sob o número 0 ______________ com endereço _______________
pelas asserções fático-jurídicas expostas a seguir.
Dos Fatos
 Conforme se verifica do anexo Contrato nº______/____   a Prefeitura Municipal de _________________ avençou com  escritório de advocacia ___________________ inscrito no CNPJ _______________ , , mediante de processo de inexigibilidade de licitação não identificado, o fornecimento da prepestação de serviços, tendo por visando o recebimento dos valores decorrentes de diferenças do FUNDEF pela subestimação do valor mínimo anual por aluno (VMAA), previsto na Lei do FUNDEF (Lei 9.424/96).
Como cediço, o art. 6º do referido diploma estabeleceu o dever da União de complementar os recursos dos fundos regionais, sempre que não fosse alcançado um valor mínimo definido nacionalmente. Nessa esteira, várias demandas judiciais foram protocoladas questionando o cálculo desta complementação feita pela União, sempre a menor. A questão chegou ao Superior Tribunal de Justiça que, no julgamento do REsp n. 1.105.015/BA, decidiu pelo rito dos Recursos Repetitivos pelo dever da União de efetuar o cálculo do VMAA na forma determinada em lei e repassar aos entes federados os valores que deixaram de ser complementados quando dos repasses dos recursos do FUNDEF. 
Nessa esteira, a obrigatoriedade da União em efetuar o cálculo do VMAA na forma determinada em lei, e repassar aos entes federados os valores que deixaram de ser complementados quando dos repasses dos recursos do FUNDEF foi reconhecida no julgamento da Ação Civil Pública n.º 1999.61.00.050616-0 na 19ª Vara da Justiça Federal de São Paulo, que transitou em julgado em 2015.
Trata-se, pois, de questão já sedimentada na jurisprudência pátria, de nenhuma complexidade, objeto de inúmeras ações propostas por diversos escritórios de advocacia, nos Estados cujos recursos do Fundo não alcançaram o valor mínimo nacional, e com trânsito em julgado em Ação Civil Pública manejada pelo Ministério Público Federal, cuja fase de cumprimento de sentença já se iniciou.
Não obstante, centenas de  municípios baianos, conforme  firmaram contrato com advogados ou  Escritórios de advocacia, todos escudados em suposta “inexigibilidade de licitação”, pela “singularidade dos serviços prestados”, que tem por objeto a prestação de serviços objetivando ao recebimento dos valores decorrentes de diferenças do FUNDEF pela subestimação do valor mínimo anual por aluno (VMAA), previsto na Lei do FUNDEF (Lei 9.424/96).
Identificou-se, portanto, que ação  de  cumprimento de sentença manejada por   município citado, na Seção Judiciária do _________na_________Vara Federal,  e  por intermédio do escritório (ou do advogado) ______________________ também contratado por inexigibilidade de licitação, envolve milhões de reais e prevê, como pagamento pela prestação dos serviços, a título de “risco”, que o valor dos honorários advocatícios será a quantia correspondente a 20% (vinte por cento) do montante auferido com a execução do objeto do contrato, a ser pago no momento que o Município perceber o crédito, chegando também à cifra de milhões de reais. Vale dizer, o Município demandado firmou contrato ad exitum com referido escritório de advocacia, destacando 20% de tudo que for auferido judicialmente ao pagamento do contratado, incorrendo assim em tripla ilegalidade: 1) a primeira concernente à contratação de escritório de advocacia por inexibilidade de licitação, contrariando a regra de realização de concurso público para contratação de procurador do ente público interessado, bem como a previsão de que a contratação por inexigibilidade é medida excepcionalíssima, que deve ocorrer quando configurada e comprovada a necessidade de serviços de profissional de notória especialização, nos termos do art. 25, II, § 1º, da Lei 8666/93; 2) a segunda refere-se à celebração de contrato de risco que não estabelece preço certo na contratação e que vincula a remuneração do contratado a um percentual sobre o crédito a ser auferido, em desacordo com os arts. 5º, 6º, VIII e 55, III e V, da Lei n. 8.666/93, e 3) a terceira relacionada à previsão de pagamento do contratado com recursos que possuem destinação vinculada à manutenção e desenvolvimento da educação de qualidade.
Ora, considerando-se que em determinadas situações o mesmo escritório de advocacia prestador dos serviços, tendo o  mesmo objeto, fora  contratado por diversos Municípios baianos, induvidoso que um só modelo de instrumento contratual, com cláusulas semelhantes, restou utilizado nessas contratações, o que evidencia a cifra vultosa de recursos públicos que deveria ser destinada à manutenção e desenvolvimento da educação nas Comuns do da Bahia,  estado cujo  quadro na educação não está entre os melhores do país  no pertinente à qualidade consagrada na Constituição Federal. 
No pormenor, somente a título de informação, segundo dados fornecidos pela Advocacia Geral da União/Procuradoria da União na Bahia (ou  TCMBA, ou FNDE)  quanto a precatórios para pagamento em 2017 em favor de municípios baianos relacionados ao tema FUNDEF/VMAA (doc.______), _________municípios receberão no ano de 2017 a título de precatórios   o montante que  totaliza R$ _______________________, sendo que destes  R$_____________, foram ou serão destinados ao Município acionado, para os quais não poderão ingressar nos cofres municipais como “receitas correntes” na conta do FPM, sem qualquer vinculação à aplicação em ações voltadas à educação. E mais, somente em relação a este quantitativo de  municípios, cerca de R$__________________  serviriam/servirão para pagamento de honorários advocatícios, em detrimento  da sua utilização na área educacional. 
Destarte, o contrato em apreço é, portanto, além de ilegal, lesivo ao patrimônio público, notadamente ao patrimônio público educacional, vez que, como já em andamento a execução da ação civil pública do MPF de São Paulo, que importará no recebimento integral por  município das diferenças que lhes são devidas, despender com honorários advocatícios 20% dos valores recuperados é conduta antieconômica, que causa enormes prejuízos aos cofres públicos e aos alunos do ensino público.
São lesivas as pactuações também por preverem honorários contratuais incompatíveis com o altíssimo valor a ser executado e a ausente complexidade da causa, como mui bem destacado na Nota Técnica n.º 430/2017/ da Controladoria-Geral da União, atinente ao Estado do Maranhão, mas aplicável ao caso concreto  , segundo a qual “(…) além de se tratar de cumprimento de sentença, a apuração dos valores exige simplesmente a elaboração de planilhas Excel com fórmulas padrão, que poderão ser utilizadas para todos os municípios em cadeia, alterando-se somente os dados particulares de cada um: quantidade de alunos do censo escolar do ano anterior e o valor do FUNDEF recebido à época, para determinar a diferença a ser paga. Afora esses parâmetros, tudo será padrão para todos os municípios”.
E continua a CGU: “Demais disso, todas essas variáveis necessárias para o cálculo já constam dos autos da ACP n. 1999.61.00.05.0616-0, tendo em vista que o Juízo da 19ª Vara da Justiça Federal em São Paulo determinou ao Fundo Nacional de Desenvolvimento  da Educação – FNDE que os apresentasse, conforme Despacho disponibilizado no Diário Eletrônico em 15/06/2016 (...)”.
A referida Nota Técnica  da Controladoria Geral da União, após apontar diversas irregularidades na contratação dos escritórios de advocacia para a recuperação dos valores do VMAA, conclui que “não há fundamento para a contratação dos escritórios por inexigibilidade de licitação, uma vez que há possibilidade de competição e que os serviços (cumprimento de sentença) não são de natureza singular, mas rotineiros para escritórios de advocacia. Quanto aos cálculos dos valores, como ficou devidamente explicado nesta Nota Técnica, não são de alta complexidade e exigem apenas os dados disponibilizados pelo FNDE nos autos da ACP nº 1999.61.00.050616-0 ou que também podem ser solicitados diretamente àquele Fundo, por meio da Lei de Acesso à Informação, ou ainda parcialmente obtidos por meio de consultas a sites abertos na internet”.
Logo, destinar recursos públicos vinculados à educação ao pagamento de serviços de advocacia contratados sem o devido processo licitatório, ou seja, sem a necessária competitividade que garanta a higidez do preço pactuado, sem margem de dúvida malfere postulados legais e constitucionais, adiante expostos, além de causar grave prejuízo ao erário municipal.
Trata-se, portanto, de evidentes nulidades que inquinam por completo o contrato em epígrafe, tornando imprescindível a atuação e controle preventivo do Poder Judiciário, direcionado a obstar os gravíssimos prejuízos ao erário que serão perpetrados caso sejam mantidos os termos da contratação dos referidos serviços advocatícios.
Diante do contrato advocatício firmado entre o Município_______________ e o escritório de advocacia __________________, em que 20% (vinte por cento) do valor da condenação é destinado ao pagamento dos honorários contratuais, faz-se necessário que o Poder Judiciário intervenha para garantir que os recursos públicos a serem percebidos em decorrência de complementação do FUNDEF recebam a sua correta destinação, condizente com a natureza do Fundo a que se refere.
Não bastasse a clareza acerca da natureza dos recursos a serem recebidos e a vinculação que lhe é inerente, considerando-se o alto vulto da complementação a ser paga, verifica-se a oportunidade de o Município empreender forte investimento na área da educação, há muito deficitária, principalmente tomando-se em conta a fragilidade do sistema público municipal de ensino, visivelmente representada pelo seu baixo rendimento nos índices de educação do país, conforme se demonstrará mais adiante.
Ressalte-se que, resultante da sessão  levada a termo  pelo Pleno do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia,  em decorrência  de Medida Cautelar polo Ministério Público de Contas respectivo, fora editada a Resolução nº. 1346/2016-TCM, determinando aos Municípios baianos observem que os recursos recebidos “em decorrência de ação ajuizada contra a União, objeto de precatórios, em virtude de insuficiência de depósitos do FUNDEF, atual FUNDEB, referente aos exercícios anteriores, somente poderão ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino público, em conformidade com o disposto nas Leis Federais nº 9394/1996 e 11;494/2007” (g.n).
Mais recentemente,  O STF, em decisão proferida pela Ministra Carmem Lúcia, tratando da matéria   aqui ventiladas, vaticinou: verbis:
[…] Sem adentrar no debate referente à validade ou não do contrato firmado entre o escritório interessado e o Município, menos ainda no objeto da aludida avença e na extensão dos serviços prestados, cumpre registrar que o precatório titularizado pelo Município não se presta para o pagamento de dívidas outras diversas daquelas referentes à “manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica, entre as quais não se inclui o pagamento de honorários advocatícios” (doc.), como destacado pela União.[…] (SL nº 1.107/PA – Min. Cármen Lúcia).
Da Situação da Educação no município  de_____________ 
(neste caso o PJ adaptar conforme a realidade VIVENCIADA, adicionando dados que sejma colhidos no bojo do inquérito civil.)
O Município de ______________ possui um dos piores quadros da educação do Estado, em arrepio aos valores consagrados na Constituição da República, que prevê a educação de qualidade como direito básico do cidadão. Afinal, a educação faz toda a diferença para o pleno desenvolvimento da pessoa, para o exercício de sua cidadania e em sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF).
Conforme avaliação do PISA
 ano___________, divulgado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),    o Município requerido ficou abaixo da média nacional e à frente apenas do Estado do Alagoas.
Já segundo informações do governo federal
, ______________ ostenta o --------------- pior índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB) do Estado no ensino fundamental I (4º ano e 5º ano) e o 8º pior no ensino Fundamental II (8º ano e 9º ano).
O Ideb é um indicador geral da Educação nas redes privada e pública. Foi criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e leva em conta dois fatores que interferem na qualidade da educação: rendimento escolar (taxas de aprovação, reprovação e abandono) e médias de desempenho na Prova Brasil, em uma escala de 0 a 10.
A qualidade de ensino implica o funcionamento sincronizado de uma série de variáveis intra e extraescolares, tais como infraestrutura adequada, equipamentos compatíveis e em condições adequadas de uso, professores habilitados, organização pedagógica que atenda aos interesses da comunidade escolar, formação docente inicial e continuada, participação da comunidade na construção do trabalho escolar, dentre outras variáveis que impactam direta e indiretamente a qualidade do ensino.
Diante de tal quadro, o Ministério Público Estadual e Ministério Público Estadual  implementou o Programa doo Milênio :Educação de Qualidade para Todos, com o objetivo de acompanhar a execução das políticas públicas estabelecidas pelo MEC/FNDE e a adequada destinação dos recursos públicos para a área da educação.
Nas visitas ao Município em quetão foram verificadas diversas escolas sem estrutura física adequada, sendo algumas de taipa, transporte escolar denominado “pau-de-arara”, séries multisseriadas, comprometimento da réde elétrica, má qualidade da merenda escolar……………..entre outros problemas que evidenciam a necessidade de alocação de recursos nessa seara social, em respeito aos postulados do texto constitucional.
Esses dados mostram a situação alarmante que passa a Educação no Município de ________________, evidenciando cada vez mais a necessidade de alocação de recursos nessa seara social, em respeito aos postulados do texto constitucional. 
Nesse sentido, urge garantir que os valores a serem recebidos futuramente pelos Municípios, via precatório, sejam revertidos em sua totalidade às ações de educação constitucional e infraconstitucionalmente previstas, em face da vinculação dos recursos do FUNDEF à manutenção e desenvolvimento da educação de qualidade. 
Frente a esse contexto, objetiva-se nesta demanda anular contratação de escritório de advocacia por ilegal inexigibilidade e com pagamento de seus honorários com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, fundo este sucedido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, nos termos da Emenda Constitucional n° 53/2006, consoante nova redação do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Como já restou assinalado, os recursos dos sobreditos fundos possuem destinação vinculada à realização de despesas relacionadas à manutenção e desenvolvimento da educação básica de qualidade. Aliás, a desvirtuação de suas finalidades pode até vir a caracterizar ato de improbidade administrativa e intervenção nos municípios.
Nesse viés, necessário se faz evitar, no nascedouro (contratação do escritório de advocacia), que recursos oriundos de um cumprimento de sentença que veicula o recebimento de recursos do antigo FUNDEF, atual FUNDEB, ganhem destinação distinta da prevista na legislação criadora do fundo, a saber, a finalidade de incremento da educação básica. Dito de outra forma, não é possível que a verba a ser conseguida no cumprimento de sentença a ser proposto pelo escritório contratado, que se refere à complementação do FUNDEF, sirva a outro propósito que não incrementar a educação.
A necessidade de reconhecimento da nulidade do contrato em comento e, mais especificamente, da cláusula que destina o pagamento de 20% do valor da condenação a título de honorários contratuais, adquire ainda maior relevo se levarmos em consideração os baixos indicadores da educação do Município de ________________. A ostentação de tais notas, distante das metas, por si só, indica que o repasse que deixou de ser realizado faz falta e que ainda há a necessidade de que o recurso seja aplicado na educação.
Da Legitimidade do Ministério Público e do Cabimento Da Ação Civil Pública
Segundo disciplina do art. 129, III, da Constituição Federal Brasileira, uma das funções institucionais do Ministério Público é a promoção de inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.
Nesta esteira, os arts. 1º e 5º, da Lei Federal n.º 7.347/95 disciplinam que “regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: I - ao meio ambiente; II - ao consumidor; III - a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; V - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo” (grifou-se) e que “A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios”.  
Na espécie, o cabimento da intervenção do Ministério Público para adoção de medidas para salvaguardar o patrimônio público e a efetivação do direito à educação, e de forma imediata, a destinação de recursos do FUNDEF para a manutenção e desenvolvimento da educação, encontra seu supedâneo na Lei nº 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente, que consubstancia que:
“Art. 201. Compete ao Ministério Público: 
(...) V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal”
“Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular:
I - do ensino obrigatório; 
II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 
III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 
III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016) 
IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental; 
(...)
Assim é que a defesa da ordem jurídica, consubstanciada na ilegalidade do contrato advocatício, bem assim do patrimônio público em razão da antieconomicidade do referido contrato, além da repercussão do contrato na oferta irregular de serviços públicos de educação ensejam a propositura de ação civil pública, pelo Ministério Público, para compelir o Município a anular contrato ilegal, lesivo ao patrimônio público e ao patrimônio educacional dos alunos maranhenses.
Claros, portanto, a legitimidade do Parquet e o cabimento da ação civil pública para a anulação do contrato advocatício em questão.
Do Direito
1. Da Nulidade do Contrato:
1.1. Da contratação sem prévio processo licitatório:
A primeira irregularidade a macular o contrato advocatício firmado entre o Município demandado e o escritório de advocacia ________________________ foi a contratação sem prévio certame, ancorada na suposta “singularidade” do objeto contratual, a autorizar a contratação via inexigibilidade.
Conforme antes delineado, a obrigatoriedade da União em efetuar o cálculo do VMAA na forma determinada em lei, e repassar aos entes federados os valores que deixaram de ser complementados quando dos repasses dos recursos do FUNDEF foi reconhecida no julgamento da Ação Civil Pública n.º 1999.61.00.050616-0 na 19ª Vara da Justiça Federal de São Paulo (____________), que transitou em julgado em 2015, sendo que os escritórios de advocacia contratados pelos municípios baianos estão ajuizando tão somente cumprimento de sentença da referida decisão proferida na ACP n.º 1999.61.00.050616-0, que já está sendo executada pelo Ministério Público Federal de São Paulo.
Nesse sentido, a Controladoria Geral da União, Unidade do Maranhão, bem discorreu em  Nota Técnica n.º 430/2017, alhures citada, que “não há fundamento para a contratação dos escritórios por inexigibilidade de licitação, uma vez que há possibilidade de competição e que os serviços (cumprimento de sentença) não são de natureza singular, mas rotineiros para escritórios de advocacia. Quanto aos cálculos dos valores, como ficou devidamente explicado nesta Nota Técnica, não são de alta complexidade e exigem apenas os dados disponibilizados pelo FNDE nos autos da ACP nº 1999.61.00.050616-0 ou que também podem ser solicitados diretamente àquele Fundo, por meio da Lei de Acesso à Informação, ou ainda parcialmente obtidos por meio de consultas a sites abertos na internet”
Como se percebe, o objeto contratual não constitui questão complexa ou singular, a ponto de justificar a contratação direta. Trata-se de demanda já amplamente debatida e resolvida pela jurisprudência pátria, cingindo-se a mero cumprimento de sentença, não havendo sequer necessidade de ação de conhecimento a ser ajuizada pelo Município para reconhecimento do seu direito, eis que este já foi reconhecido na ACP nº 1999.61.00.050616-0, que tramitou na 19ª Vara da Justiça Federal de São Paulo.
Consabido é que a contratação de profissionais de advocacia sem vínculo empregatício com a entidade pública contratante somente deve ocorrer via processo licitatório, e ainda assim em situações raras, pois a regra deve ser a realização de concurso público para contratação de procurador do ente público interessado. Assim, apenas em caso de serviços específicos, que não possam ser realizados pela assessoria jurídica do ente, dada a sua complexidade e especificidade, a Lei n.º 8.666/93 autoriza a contratação de terceiros, desde que previamente realizado processo licitatório. Apenas em casos excepcionalíssimos, caso se configure e comprove a necessidade de serviços de profissional de notória especialização (o que não é o caso dos autos), a contratação poderá ser efetuada por inexigibilidade, nos termos do art. 25, II, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. 
Sobre o assunto, leciona Jorge Ulisses Jacoby Fernandes que “se não há singularidade nos serviços advocatícios, não há razão para se discutir a notória especialização, pois esta somente poderá ser requerida quando evidenciada a singularidade do objeto”. (Contratação direta sem licitação. 6º ed. Belo Horizonte: Fórum, 2007, p. 704).
O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, estabeleceu, no bojo do Inquérito n. 3074-SC, cinco parâmetros de observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem licitação, quais sejam: a) existência de procedimento administrativo formal; b) notória especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d) demonstração da inadequação da prestação dos serviços por integrante do Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado. No caso dos autos, pelo menos dois desses requisitos não foram atendidos (em negrito). 
Isso porque, além de versarem sobre matéria já corriqueira, referidos contratos preveem honorários contratuais incompatíveis com o mercado, diante do altíssimo valor envolvido e a baixa complexidade da causa, que trata de matéria exclusivamente de direito, já pacificada no âmbito dos Tribunais superiores. Além disso, não se reconhece no caso a “singularidade” da matéria, a carecer de serviços jurídicos especializados que justifiquem a contratação via inexigibilidade de licitação, vez que se trata de mero cumprimento de sentença, proferida em autos de ACP na qual já se encontram todos os parâmetros necessários para a realização dos cálculos.
Por certo, é de difícil sustentação a tese de que haveria singularidade no serviço relativo ao cumprimento de sentença de que trata o contrato, podendo a atuação em juízo ser realizada pelo escritório de advocacia contratado regularmente pela Municipalidade ou pela Procuradoria municipal, sem a necessidade de nova contratação com remuneração elevadíssima. 
O TCU tem reiteradamente declarado irregular a contratação direta de serviços advocatícios por inexigibilidade de licitação:
“Tais serviços advocatícios não são de natureza única e singular, portanto não podem ser prestados apenas por uma única e exclusiva pessoa, visto que há no mercado outros profissionais com habilidades semelhantes. Nesse sentido não está caracterizada a inviabilidade de licitação.
A Súmula 39 deste Tribunal, tratando da contratação de serviços com profissionais ou firmas de notória especialização, estabelece que a dispensa de licitação ‘só tem lugar quando se trate de serviço inédito ou incomum, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, um grau de subjetividade, insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação’.
Desta forma, considerando que os serviços acima elencados não possuem caráter ‘inédito ou incomum’ não podendo ser classificados como de ‘natureza singular’, tampouco exigem profissionais com ‘notória especialização’, rejeitamos as razões de justificativas apresentadas e propomos que seja determinado ao Cofeci que, doravante, realize o devido procedimento licitatório para a contratação de assessoria jurídica, observando os preceitos da Lei nº 8.666/93.” (Processo nº 016.057/2002-0; Acórdão 103/2004 – Plenário)
“A primeira diz respeito à contratação de ex-assessores jurídicos da empresa para a prestação de serviços advocatícios, sob inexigibilidade de licitação, sem que houvesse ficado demonstrada a inviabilidade de competição, conforme determina o caput do art. 15 da Lei n° 8.666/93.
3. A contratação de serviços advocatícios por inexigibilidade de licitação é uma exceção à regra geral. Apenas em situações excepcionais, dada a singularidade do serviço a ser prestado e a necessidade de conhecimento técnico específico, é admissível a contratação. Não foi esse o caso da CERON, visto que a empresa contratou advogados para atuar em processos trabalhistas corriqueiros e sem nenhuma complexidade que exigisse profissionais com conhecimentos extraordinários.
4. Mesmo no caso de ficar demonstrada a inviabilidade de competição, o Tribunal tem entendido que os órgãos e entidades devem realizar a pré-qualificação dos profissionais aptos a prestarem os serviços, adotando sistemática objetiva e imparcial de distribuição de causas entre os pré-qualificados, de forma a resguardar o respeito aos princípios da publicidade e da igualdade, conforme já proferido nas seguintes deliberações: Decisão Sigilosa nº 69/93 - Plenário (Ata nº 22/93, DOU de 22.06.93); Decisão Sigilosa nº 494/94 - Plenário (Ata nº 36/94, DOU de 15.08.94); Decisão nº 244/95 - Plenário (Ata nº 23/95, DOU de 21.06.95)”. (Processo nº 010.978/2002-2; Acórdão 125/2005 – Plenário).
1.2.  Do pagamento “ad exitum” pelos serviços prestados:
Como tratado acima, existe cláusula expressa no contrato que prevê que os honorários contratuais do escritório de advocacia _______________________serão calculados sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do montante auferido com a execução do objeto da avença, não havendo previsão dos valores globais ou máximos a serem pagos no presente contrato.
Trata-se, assim, de exemplo claro de contrato de risco, em que a remuneração do contratado fica condicionada ao êxito dos créditos futuramente recuperados pelo ente contratante, sendo o percentual de 20% deste crédito destacado na própria execução, para contemplar o pagamento do escritório.
Essa forma de pagamento é irregular, descumprindo o art. 55 da Lei nº 8.666/93, no que se refere às cláusulas necessárias em todo contrato: 
“III -  o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento.
V – o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica.”
Com efeito, o art. 55, III, da Lei 8.666/93 estabelece que é cláusula essencial no contrato administrativo a que estabelece e define o preço (é dizer, o valor líquido a ser pago), bem como o crédito pelo qual correrá a despesa. Assim, nos contratos em que a Administração Pública tenha de despender recursos, o preço tem de ser certo e preestabelecido, não se admitindo um contrato cujo valor é desconhecido e depende de fatores aleatórios, como o êxito ou não na demanda. A Administração até pode firmar contrato em que não despenda valor nenhum, e toda a remuneração do escritório seja decorrente de honorários sucumbenciais estabelecidos em Juízo. Entretanto, se for despender algum valor adicional a título de honorários contratuais, este tem de ser pré-definido e certo, independente do êxito ou não na demanda.
Já se encontra sedimentado na jurisprudência dos Tribunais de Contas o entendimento de que somente é admissível o contrato de risco (ad exitum) na Administração Pública quando o poder público não gasta qualquer valor, sendo a remuneração do contratado exclusivamente os honorários pela sucumbência devidos pela parte vencida, nos montantes determinados em juízo.  
O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina já se manifestou quanto à admissibilidade do contrato de risco. Veja-se o Prejulgado nº 1199:
“1.    Somente é admissível o contrato de risco (ad exitum) na Administração Pública quando o Poder Público não despender qualquer valor, sendo a remuneração do contratado exclusivamente os honorários pela sucumbência devidos pela parte vencida, nos montantes determinados pelo juízo na sentença condenatória.
2.    Não é admissível a celebração de contrato pela Administração Pública onde esteja previsto que o contratado perceberá, a título de remuneração, um percentual sobre as receitas auferidas pelo ente com as ações administrativas ou judiciais exitosas promovidas pelo contratado, pois neste caso seria imperiosa a inclusão de cláusula contendo o valor do contrato e observância das normas orçamentárias e financeiras, que exigem previsão de receitas e despesas.
3.    O contrato de risco (ad exitum) não exonera a administração da realização do processo licitatório, salvo os casos de dispensa de licitação e inexigibilidade previstos em lei. (Informações contidas na página eletrônica www.tce.sc.gov.br, visitada em 19.10.2011)” (grifou-se)
Assim, nos termos do Prejulgado nº 1199 do TCE/SC, a Administração Pública pode realizar contrato de risco, desde que: a) não celebre contrato onde esteja previsto que o contratado perceberá, a título de remuneração, um percentual sobre as receitas auferidas pelo ente; b) o contrato de risco (ad exitum) seja firmado mediante a realização do processo licitatório.
Em consulta formulada pela Secretaria de Estado de Administração ao Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, quanto ao tema ora enfrentado, o Procurador de Justiça José Eduardo Faria, por meio do Parecer nº 465-07, assim se manifestou:
“PROCESSO Nº :13900/2007
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃOASSUNTO: CONSULTA
RELATOR: CONSELHEIRO ALENCAR SOARES FILHO
PARECER Nº 465-07
"Conclui-se que a contratação de serviços para recuperação de créditos do Estado a ser pago com base em percentual sobre os créditos a serem recuperados poderá ser feita desde que haja previsão de valores globais ou máximos do contrato a ser firmado, observando as normas orçamentárias e financeiras que exigem a previsão das despesas a serem pagas pela Administração Pública. Vale ressaltar que o pagamento do contrato deverá ser feito somente após o efetivo ingresso de recursos nas contas públicas.Somente é possível a contratação de risco sem a demonstração dos valores a serem pagos quando o contratado seja exclusivamente remunerado pelos honorários de sucumbência devidos pela parte vencida, no montante determinado em juízo, visto que, neste caso, não haja egresso de recursos da Administração Pública."
[...]
Em consulta aos anais deste Egrégio Tribunal, encontramos o processo nº 12.097-9/2003, cujo Relator, foi o Conselheiro Antonio Joaquim, e a tese invocada, possui similaridade com esta ora colocada a apreciação, e a Corte de Contas, propugnou entendimento através do V. Acórdão nº 1524/2003, nos seguintes termos, verbis:

"...que o administrador público municipal tem obrigação de instituir e arrecadar tributos, porém, deve fazê-lo da forma menos onerosa possível, ou seja, com obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal (artigo 11 e ss.), à Lei de Licitações, e ainda considerando a existência de efetiva vantagem para a administração pública, tendo em vista a análise do custo-benefício dessa arrecadação de tributos, a estrutura municipal existente e a forma em que se dará a contratação pretendida." (grifamos)

Ademais o Tribunal de Contas de Santa Catarina também manifestou em casos análogos, conforme o Pré Julgado 1199, que transcrevemos:

" ou Não é admissível a celebração de contrato pela Administração Pública onde esteja previsto que o contratado perceberá, a título de remuneração, um percentual sobre as receitas auferidas pelo ente com as ações administrativas judiciais exitosas promovidas pelo contratado, pois neste caso seria imperiosa a inclusão de cláusula contendo o valor do contrato e observância das normas orçamentárias e financeiras, que exigem previsão de receitas e despesas. O contrato de risco (ad exitum) não exonera a administração da realização do processo licitatório," (grifamos)

Isto posto, acolhemos "in totum" o parecer nº 011/CT/2007, fls. 04 a 09TC., concluindo que os contratos tem que possuir valores fixados, observando as normas orçamentárias e financeiras " Lei nº 4320/64, Lei nº 101/00 - , em consonâncias com as previsões de receitas e despesas previstas, e ainda, os contratos de riscos não afasta a administração pública da obrigação da realização do procedimento licitatório, por derradeiro, encaminha-se cópia das informações ao interessado, com as nossas homenagens.” (Informações contidas na página eletrônica www.tce.mt.gov.br, visitada em 17.10.2011) (grifou-se).
Diante do exposto, resta claro que somente é possível a contratação de risco sem a demonstração dos valores a serem pagos, tal qual o caso em testilha,  quando o contratado for exclusivamente remunerado pelos honorários de sucumbência devidos pela parte vencida. Não é admissível a celebração de contrato pela Administração Pública em que esteja previsto que o contratado perceberá, a título de remuneração, um percentual sobre as receitas auferidas pelo ente, sob pena de caracterizar uma espécie de  “renúncia de receita”.
Nesse mesmo sentido, também  já decidiu o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no bojo da Consulta n. 7458/2011-TCE/MA, Decisão PL TCE n. 100/2012, no seguinte sentido:
“(...)b.4) o contrato de risco, embora celebrado excepcionalmente por alguns entes públicos, é incompatível com o regime jurídico dos contratos administrativos, vez que não estabelece preço certo na contratação e vincula a remuneração do contratado a um percentual sobre a receita pública auferida, em desacordo com os arts. 5º, 6º, VIII, e 55, III, da Lei nº 8.666/1993, afeiçoando-se à prática de renúncia de receita pública, na medida em que a Administração Pública estaria abrindo mão de parte dos recursos públicos que lhe pertencem para pagar o contratado, já que não se pode ter certeza de que a remuneração da contratada está dentro de um padrão aceitável ou em consonância com o valor pago no mercado;
b.5) a contratação de serviços especializados de representação jurídica não exonera a Administração Pública da realização do processo licitatório, exceto se na inexigibilidade de licitação restar comprovada a notória especialização e a natureza singular do objeto, nos termos do art. 2º, c/c o art. 25, II, da Lei nº 8.666/1993. No caso específico da contratação de serviços de recuperação de créditos fiscais, constitui-se irregular a contratação mediante inexigibilidade de licitação, por não restar configurada a inviabilidade de competição e a singularidade do objeto, que deve estar caracterizada pela natureza excepcional do serviço, incomum à praxe jurídica, não podendo abranger funções típicas ou de natureza permanente do Estado ou Município;
(...)”
De igual modo, , o Acórdão PL-TCE n. 718/2014, proferido no Processo de fiscalização (Apreciação da legalidade de atos e contratos) n. 9971/2012, também do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, vaticinou, verbis:
“(...)
Decidir pela ilegalidade do contrato n. 29//2012, celebrado entre a Secretaria de Estado de Gestão e Previdência e a Fundação Getúlio Vargas, em razão das seguintes ocorrências:
a.1) cláusula terceira do contrato – prevê indevidamente que a remuneração do contratado corresponderá integralmente aos valores referentes à taxa de inscrição dos candidatos do concurso, sem estabelecer preço certo ou limite máximo de remuneração pelos serviços prestados, caracterizando renúncia de receita pública, em desacordo com o art. 55, III, da Lei n. 8666/93, o art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000 e os arts. 58 a 65 da Lei 4320/64.”
1.3. Do destaque de recursos vinculados à educação para pagamento de honorários contratuais:
Conforme já narrado, a contratação do escritório de advocacia visa ao ajuizamento de ação que objetiva discutir diferenças nos repasses a título de complemento do FUNDEF pela União. 
Quanto a este ponto, tem-se como gravíssimas e ilegais as cláusulas do contrato que preveem, a título de remuneração do escritório contratado, percentual sobre o crédito advindo da condenação da União, bem como que autorizam o contratado a, quando da expedição do precatório judicial para pagamento do Município, juntar aos autos cópia do instrumento contratual a fim de viabilizar o destaque do percentual referente aos honorários advocatícios, para recebimento diretamente por repartição do precatório.
Diz-se ilegais tais cláusulas porque, tratando-se de contrato de risco, a remuneração do contratado deve escudar-se unicamente nos honorários de sucumbência declinados em juízo. In casu, entretanto, em que se fixou como pagamento o absurdo percentual de 20% do montante a ser auferido pelo Município autor da demanda, verifica-se que o contratado ficará com 1/5 (um quinto) dos recursos públicos objeto da demanda. Assim, por exemplo, um precatório de R$ 10 milhões (e a maioria destas demandas envolve valores milionários) resultará no pagamento de honorários correspondentes a R$ 2 (dois) milhões com recursos públicos, por uma causa com peças padrão, recursos estes que deveriam ser destinado à educação.
Com efeito, os honorários advocatícios objeto do contrato em tela não podem ser remunerados com recursos do FUNDEF/FUNDEB. Se o motivo da condenação foi que a União, no passado, fez depósitos insuficientes na conta vinculada do FUNDEF, então o destino dessa diferença que agora pretende receber o Município deve ser, por imperativo lógico e jurídico, a própria finalidade do FUNDEF, devendo portanto tais recursos ter sua aplicação vinculada à educação. 
Isso porque, se a ação ajuizada tem como causa de pedir o fato de que a União efetuou repasses insuficientes para a conta do FUNDEF e pretende que seja determinada a complementação desses repasses, então resta evidente que a finalidade dos recursos derivados da condenação é a mesma finalidade que motivou a própria condenação: a conta do FUNDEF, com seus propósitos vinculados de manutenção do ensino.
Como cediço, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, atualmente substituído pelo Fundo de Manutenção e desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profissionais da educação – FUNDEB, foi instituído pela Emenda Constitucional n. 14/96, que deu nova redação ao art. 60 do ADCT, como um fundo de natureza contábil (§ 1º do art. 60), que assegurava aos Estados e Municípios o repasse automático de seus recursos, de acordo com os coeficientes de distribuição previamente estabelecidos e publicados. 
A Lei n.º 9.424/96, que regulamentou o art. 60 do ADCT, definiu mais ainda os contornos do FUNDEF, disciplinando a organização do Fundo, a distribuição proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle. A supramencionada lei também regrava a forma de cálculo do mínimo nacional por aluno e determinava expressamente que seus recursos fossem obrigatoriamente aplicados na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização do magistério. 
Assim, a referida lei já vinculava a destinação do Fundo a certos objetivos, os quais restaram mantidos com a criação do FUNDEB pela EC n.º 53/2006 e pela Lei 11.494/2007, em substituição ao FUNDEF.
Destarte, a satisfação dos honorários advocatícios, na forma em que fora pleiteada, fere o prescrito no art. 60 do ADCT e na Lei do Fundo, que disciplinam o uso exclusivo das verbas do Fundef para a educação.
Malfere, outrossim, o disposto no art. 8º, parágrafo único, da LC n.º 101/2000, verbis:
“Art. 8º, parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.”
Desta forma, resta cristalino que os valores a serem recebidos futuramente pelo Município demandado, via precatório, devem ser revertidos em sua totalidade às ações de educação constitucional e infraconstitucionalmente previstas. Não há espaço para discricionariedade na decisão do gestor de como o crédito será utilizado/gasto. 
Assim, percebe-se que da mesma forma que ocorria com o FUNDEF, atualmente é vedada a utilização de recursos do FUNDEB na realização de despesas não relacionadas à manutenção e desenvolvimento da educação básica de qualidade, sob pena de caraterização de ato de improbidade administrativa, possibilitando, inclusive, intervenção nos Municípios. 
Ora, facultar que recursos relacionados ao extinto FUNDEF sejam destinados ao custeio de quaisquer despesas se mostra absolutamente ilógico e contraproducente. É por demais contraditórios pleitear que a União repasse os valores seguindo a metodologia correta do FUNDEF (não atendimento do valor mínimo por aluno/ano considerando-se a média nacional, o que gerou o direito à complementação) e, em logrando êxito na ação, negar que os valores agora percebidos se caracterizam como verbas decorrentes do fundo, afirmando que disporiam agora de natureza diversa, sem as suas naturais vinculações. Necessária, assim, a presente ação a fim de evitar o risco de se cometer o ilícito de dar à verba destinação distinta daquela prevista em lei. 
Tal quadro ganha maior dimensão considerando que a realidade fática demonstra a precariedade pela qual vem atravessando a oferta do ensino público na referida municipalidade, como restou evidenciado a partir dos baixos índices de desenvolvimento da educação básica (Ideb). Assim, demonstrado o destaque que deve ser dado à educação, como propulsora do desenvolvimento social do indivíduo e a qualificação para o ingresso no mercado de trabalho, outra interpretação não deve prosperar senão aquela que garante a vinculação dos recursos que ingressam no erário municipal em decorrência de diferenças de repasses relativas a Fundo destinado à educação. 
Seguindo essa linha, o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas já determinou, cautelarmente, a proibição de que a verba do precatório seja destinada a quaisquer finalidades públicas alheias aos propósitos do FUNDEF (http://www.mpc.al.gov.br/a-pedido-do-mp-de-contas-tc-suspende-contratos advocaticiosilegais-e-lesivos-a-verba-de-educacao-dos-municipios/ e DO Eletrônico do TCE-AL de 23.12.2015). 
Do mesmo modo, assentou o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, nos termos da sobredita Resoluão 1346/2016.
Na prática, portanto, caso não declarada a nulidade dos termos contratuais impugnados, o que se observa é que 20% (vinte por cento) do montante total que deveria ser destinado aos serviços de educação na municipalidade será retido em favor do escritório contratado, em grave prejuízo à população local. 
Referida questão já foi amplamente debatida no âmbito do Tribunal de Contas da União, no bojo do Acórdão 5940-38/2014, 2ª Câmara, o qual, embora tenha expressamente afirmado que a competência fiscalizatória da questão em apreço seria do Tribunal de Contas do Estado, não deixou de analisar todas as nuances de contrato similar ao ora objurgado, assentando que:
“(…) 5.13.
Outrossim, analisando-se o termo de contrato, para se verificar se constam todas as cláusulas necessárias exigidas no art. 55 da lei de licitações, constatam-se ausentes, entre outras, as seguintes, que, em tese, implicam necessariamente sua nulidade: 

a)
as condições de pagamento (inciso III); 

b)
o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica (inciso V); 

c)
as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas (inciso VI);
d)
os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas (inciso VII);

e)
o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei de licitações (inciso IX);

f) 
a vinculação ao termo de inexigibilidade (inciso XI); 

g) 
a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos (inciso XII).
5.14.
Além disso, a exigência contida no art. 55, § 2º, da Lei 8.666/1993, de que conste cláusula declarando competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual foi redigido de forma dúbia, já que, na cláusula décima, fora eleito o foro da Comarca de Timon, capital do Estado do Maranhão (sic).
5.15.
E por ter sido redigido pelo contratado, na cláusula quinta, foram, de forma perfunctória, inseridas as obrigações do contratado, típicas de contratos advocatícios comuns, relacionadas somente aos serviços que deveriam ser prestados, de forma que, entre uma das hipossuficiências contratuais da Administração estaria a possibilidade de o contratado rescindir o contrato a qualquer época, unilateralmente, sem perda ou penalidade financeiras, uma vez ausentes cláusulas prevendo garantias e sanções pecuniárias (incisos VI, VII e IX).
5.16.
De outro modo, a satisfação dos incisos III, V, XI e XII, do art. 55, da lei de licitações, no termo de contrato, evitaria o aparente conflito de normas existente na indigitada execução, já que, se por um lado, o Estatuto da Advocacia permite que o juiz destaque do quantum exequedum a parcela dos honorários advocatícios contratuais, por outro, a Constituição Federal, a lei específica do Fundef/Fundeb e o acórdão condenatório fixam a obrigatoriedade de os recursos serem aplicados exclusivamente na educação, o que não é o caso de honorários advocatícios. 5.17.
Portanto, se, no termo de contrato, fossem fixadas as condições de pagamento, fosse   indicado o crédito pelo qual correria a despesa com o pagamento dos honorários contratuais, houvesse uma vinculação com um necessário termo de inexigibilidade e se ficasse bem delineada a legislação por onde correria a execução, em hipótese alguma, poderia o contratado exigir, para o pagamento de seus honorários, o recorte de verbas vinculadas exclusivamente à educação, pois tal pretensão estaria morta na confecção do termo de contrato.
(…) 5.19.
Destarte, quanto a todos os aspectos legais aqui tratados e ante a existência de um contrato nos moldes civis, é bom relembrar o que dizem os arts. 366 e 367 do Código Processual Civil Brasileiro, tomado aqui subsidiariamente, a seguir transcritos:
Art. 366. Quando a lei exigir, como da substância do ato, o instrumento público, nenhuma outra prova, por mais especial que seja, pode suprir-lhe a falta.
Art. 367. O documento, feito por oficial público incompetente, ou sem a observância das formalidades legais, sendo subscrito pelas partes, tem a mesma eficácia probatória do documento particular. (grifei)
5.20.
E, pelos princípios da legalidade e da formalidade dos atos administrativos, referido documento particular, nos termos em que se apresenta, não pode ser admitido como contrato administrativo, uma vez ausentes requisitos essenciais que lhe dessem essa característica.”
Deve-se ressaltar, outrossim, que o art. 22, § 4º, da Lei federal n.º 8.906/94 (Estatuto da OAB), invocado no contrato como forma de garantir ao advogado a possibilidade de que os honorários lhe sejam pagos diretamente, por dedução do que vier a ser recebido pelo constituinte, antes de expedir-se o precatório, colide frontalmente com o que estipula a previsão constitucional haurida do art. 60 do ADCT, razão pela qual a questão deve ser decidida sob a premissa do que determina a Constituição e a Lei do Fundo.
Por fim, o Ministério Público ressalta que, embora alguns Tribunais Pátrios tenham decidido pela legalidade do destaque de honorários advocatícios mesmo em ações provenientes do FUNDEF/FUNDEB, o que entende este Órgão, data maxima venia, ser plenamente inconstitucional, tais decisões foram proferidas em hipóteses completamente diferentes do caso em apreço, eis que exaradas em ações de conhecimento manejadas pelos escritórios de advocacia, os quais acompanharam toda a demanda, desde o ajuizamento até decisão com trânsito em julgado, e cuja legalidade do contrato advocatício não foi sequer questionada em fase nenhuma da demanda.
Referida questão, inclusive, está longe de ser pacificada, eis que o Tribunal de Contas da União, órgão técnico de controle, já sinalizou expressamente que não pode haver desvio de finalidade na aplicação dos recursos vinculados, como o do FUNDEF, como é o caso de destinação para pagamento de honorários.
A presente ação, no entanto, visa a combater no nascedouro uma contratação eivada de vícios em função da inexigibilidade de licitação ao arrepio dos ditames legais, de cláusulas que não estipulam preço e vinculam a remuneração a percentual que venha a ser recebido com a recuperação de valores com destinação vinculada constitucionalmente.
Da Exibição Incidental de Documentos
(Manejar o incidente  caso se configure a negativa no foenecimento de informações e documentos)
Os fatos já explicitados na presente ação constam do Inquérito Civil  n.º _____________instaurado por esta Promotoria de Justiça, no bojo do qual foi requisitado (fls________________ao Município_________________ e ao escritório demandado cópia do procedimento de inexigibilidade de licitação e do contrato firmado. Após o prazo das referidas requisições, o pedido de documentos foi reiterado, conforme fls________________.
Ocorre que, até a presente data, passados mais de ___________ meses (ou dias) do recebimento da primeira requisição (_________/2017), não foram encaminhadas os documentos requisitados que visam a instruir o procedimento administrativo conduzido por esta Promotoria de Justiça.
Referidos documentos são essenciais à análise da presente demanda, na medida em que se objetiva a anulação do próprio contrato advocatício que os demandados insistem em não encaminhar ao Ministério Público, embora tenham sido requisitados para apresentá-los.
Sem esses documentos, haveria um dano incalculável à propositura da presente ação, razão pela qual se faz necessário a adoção do presente pedido judicial para sua obtenção, sob pena de desperdício de mais tempo nas investigações, que levaria à possibilidade de maior dificuldade de reparação dos danos eventualmente ocorrentes ao patrimônio público.
A propósito, é certo que o Ministério Público tem amplo poder de investigação, não necessitando do Poder Judiciário para expedir notificações, proceder diligências, requisitar condução coercitiva, documentos ou a prestação de informações, entre outras atividades previstas na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público.
É dever constitucional do Ministério Público investigar fatos que cheguem ao seu conhecimento emitindo juízo de valor e, consequentemente propor ação cível ou penal, se cabível.
Na presente hipótese, há necessidade da medida de exibição de documentos que se encontram ou deveriam se encontrar em poder do Município e do escritório contratado. Assim, nos termos do art. 396 do Código de Processo Civil, imperiosa a EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE DOCUMENTOS, a seguir relacionados, por parte do Município ________________e de João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, em razão da presente demanda pautar-se em procedimento de inexigibilidade de licitação e contratação tidos por ilegais:
I. cópia autêntica do contrato advocatício firmado com o escritório ______________, conforme extrato publicado no DOE de ______, pag.____;
II.  cópia autêntica do procedimento de inexigibilidade de licitação para a referida contratação.
Sobre o assunto, oportuna a conclusão do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) sedimentada no Enunciado n.º 283: “Aplicam-se os arts. 319, § 1º, 396 a 404 também quando o autor não dispuser de documentos indispensáveis à propositura da ação.” 
Da Tutela Provisória da Urgência 
É cediço que o processo demandará tempo necessário para a devida instrução e demais atos que lhe são pertinentes. 
A nova sistemática processual civil brasileira, estabelecida no Código de Processo Civil de 2015, alberga a possibilidade, em seu art. 300, de decisão no início do processo, garantindo a tutela provisória da urgência para resguardar, de pronto, o direito do autor, quando houver elementos que evidenciem “a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.
Ante a gravidade dos fatos noticiados e para evitar que graves prejuízos sejam causados ao erário municipal, mormente à educação do Município demandado, perfeitamente aplicável à espécie o artigo acima citado, no intuito de ser deferida a tutela provisória da urgência. 
A probabilidade do direito invocado resta evidente, vez que os termos contratuais, conforme exaustivamente demonstrado, violam os postulados do art. 60 do ADCT, as Leis do FUNDEB e do FUNDEF, bem como dispositivos da Lei n.º 8.666/93, afora toda a jurisprudência dos Tribunais pátrios, inclusive das Cortes de Contas do país.
Já o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, por sua vez, encontra-se presente, pois, caso se aguarde o desfecho da presente ação, incalculáveis serão os prejuízos para os combalidos cofres públicos municipais. Vultosa quantia destinada exclusivamente à educação pode sofrer desvio de finalidade ante a previsão contratual de destinação de 20% do que for auferido pelo Município judicialmente, inclusive de destaque de parte destes recursos para o pagamento de honorários advocatícios estipulados contratualmente. Forçoso notar que a declaração de nulidade tardia não produz efeitos, pois o contratado sempre poderá alegar locupletamento por parte do Estado em razão dos serviços prestados, efeitos ex nunc, dentre outros. 
Vale dizer, decisão tardia deste Juízo, julgando procedente a ação, mas após longo decurso de tempo, equivale a dizer que o Ministério Público, o controle e a sociedade ganham, mas “não levam”. É, obviante, em tal contexto, os agentes públicos desidiosos é que saem na frente, apostando que o tempo e a morosidade estariam a seu favor. Enquanto isso, os recursos públicos sangram e a ilegalidade desmoraliza o controle.
Assim, pugna o Ministério Público pela concessão de tutela da urgência para, inaudita altera pars, sob pena de multa diária a ser fixada por este r. juízo, a ser revertida para Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos, instituído pela  Lei Estadual nº. 6936/1996 c/c  nº. 993078-7, Ag. 3832-6, Banco do Brasil.
1)  a suspensão do Contrato e de quaisquer pagamentos advindos de prestação de serviços advocatícios firmado entre o Município demandado e o escritório ______________________________, cujo extrato restou publicado no DOE de ______, pag.____, até o julgamento de mérito da presente ação civil pública;
2) a comunicação da suspensão do contrato à _____________ Vara da Justiça Federal do Distrito Federal.
Requer, outrossim, a cominação de multa pessoal na pessoa do Prefeito Municipal _____________por ato atentatório à justiça, nos termos do art. 77, IV, § 1º e 2º, do Código de Processo Civil de 2015.
Do pedido
Ante as razões de fato e de direitos delineados, o Ministério Público do Estado da Bahia requer: 
1) a confirmação,   da tutela da urgência acima  requerida, nos termos do art. 12 da Lei n.º 7.347/85 e art. 300 do Código de Processo Civil, suspendendo o Contrato e quaisquer pagamentos advindos da prestação de serviços advocatícios firmado entre o Município demandado e o escritório_____________________________, cujo extrato restou publicado no DOE de ______, pag.____, até o julgamento de mérito da presente ação civil pública, bem como comunicando a suspensão à _____________ Vara da Justiça Federal do Distrito Federal;
2) o deferimento do pedido de Exibição Incidental de Documentos, devendo as partes requeridas serem intimadas para apresentarem cópias autênticas do contrato advocatício e do procedimento de inexigibilidade de licitação para a referida contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 398 do Código de Processo Civil, sob pena de adoção de medidas indutivas, coercitivas, mandamentais e sub-rogatórias para viabilizar a exibição (art. 400, parágrafo único, do CPC);
3) em sentença de mérito, a procedência integral da presente demanda, a fim de anular o contrato celebrado entre o Município réu e o escritório ________________________, que trata sobre a recuperação das verbas do VMAA.
4)  a citação dos réus para, querendo, responderem aos termos da presente ação, sob pena das cominações aplicáveis, e acompanhá-la até o final;
5) a produção de toda e qualquer modalidade de prova lícita e necessária, inclusive pericial;
6)a condenação dos requeridos ao pagamento das custas e despesas processuais de praxe. 
7)    Dá-se à causa o valor de R$ ______________, para fins do art. 258 do Código de Processo Civil.
Nestes Termos
Aguarda deferimento
_________________    de      2017.
_____________________________________
Promotor de Justiça
�	Programme for International Student Assessment, na sigla em inglês, é uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada a cada três anos a estudantes na faixa dos 15 anos de idade, fase em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. 


�	. http://ideb.inep.gov.br/resultado/





